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APRESENTAÇÃO 

 

O presente Trabalho de Curso (TC), intitulado “Características Clínicas e Epidemiológicas de 

Gestantes Adolescentes Usuárias do Sistema Único de Saúde em Passo Fundo - RS”, foi 

desenvolvido pela acadêmica Gabriela Erthal sob orientação da Prof.ª Dr.ª Shana Ginar da 

Silva e coorientação do Prof. Me. Luiz Artur Rosa Filho e da Prof.ª Me. Silvane Nene Portela. 

Trata-se de um estudo com delineamento epidemiológico transversal, realizado como 

requisito parcial para obtenção de título de Médica na Universidade Federal da Fronteira Sul 

(UFFS), campus Passo Fundo – RS, e foi elaborado conforme as normas do Manual de 

Trabalhos Acadêmicos da instituição e com base no Regulamento de TC do Curso de 

Medicina. Este volume é composto por três capítulos, sendo o primeiro referente ao projeto de 

pesquisa, desenvolvido no Componente Curricular (CCr) de Trabalho de Curso I, durante o 

semestre letivo de 2022.2. O segundo capítulo consiste no relatório de pesquisa, desenvolvido 

no CCr de Trabalho de Curso II, durante o semestre letivo de 2023.1. E, por último, o terceiro 

capítulo é composto pelo artigo científico, desenvolvido no CCr de Trabalho de Curso III, 

durante o semestre letivo de 2023.2. 

 

  



 
 

RESUMO 

 

A gestação na adolescência emerge como um desafio significativo no contexto brasileiro, 

evidenciado por taxas elevadas no país. Esse fenômeno é associado a problemáticas 

sociodemográficas e suscita preocupações relacionadas a complicações clínicas para a 

gestante e para o recém-nascido. O presente trabalho constitui-se como um estudo 

quantitativo e transversal, cujo objetivo principal foi avaliar as características clínicas e 

epidemiológicas de gestantes adolescentes usuárias do Sistema Único de Saúde em Passo 

Fundo, Rio Grande do Sul. O estudo foi realizado no período de março a dezembro de 2023, 

sendo um recorte da pesquisa intitulada “Saúde da Mulher e da Criança no Ciclo Gravídico-

Puerperal em Usuárias do Sistema Único de Saúde”. Mulheres, independentemente da idade, 

e que possuam filhos de até 2 anos de idade e que estejam em acompanhamento de 

puericultura na atenção básica no município de Passo Fundo, RS no período de realização da 

pesquisa, foram consideradas elegíveis para participação no estudo. As informações foram 

coletadas por meio de entrevista face a face, com a aplicação de um questionário 

desenvolvido para o próprio estudo, nas dependências das Unidades Básicas de Saúde São 

Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta, São José e Parque Farroupilha. Para responder aos 

objetivos do estudo, as variáveis utilizadas incluíram as sociodemográficas, informações do 

pré-natal, dados clínicos da última gestação e saúde da criança. A estatística descritiva incluiu 

a descrição da prevalência da gestação na adolescência com os respectivos intervalos de 

confiança de 95%, além de proporções para variáveis categóricas. Aplicou-se o teste exato de 

Fisher na investigação da relação entre o tempo de gestação no início das consultas de pré-

natal e os desfechos adversos de saúde do recém-nascido de mulheres que engravidaram na 

adolescência, como prematuridade e baixo peso ao nascer, para comparação da prevalência de 

uso de fórceps em partos de adolescentes e de adultas, bem como para verificação da 

utilização de método contraceptivo antes de engravidar e no pós-parto. Além disso, foi 

aplicado o teste qui-quadrado de Pearson para a comparação da prevalência de desfechos 

adversos de saúde do recém-nascido e realização de episiotomia com a idade materna, 

considerando estatisticamente significativos valores com p<0,05. A amostra incluiu 272 

mulheres, das quais 17,6% eram adolescentes majoritariamente na segunda adolescência, não 

brancas, com companheiro, ensino médio incompleto, desempregadas e de baixa renda. A 

idade da menarca predominou até doze anos e a sexarca após os quinze anos. A maioria era 

primigesta, não planejou a gestação, iniciou o pré-natal no primeiro trimestre, não utilizou 



 
 

contraceptivo antes de engravidar e nem após o parto. A significância estatística foi ausente 

no parto pré-termo e baixo peso ao nascer, e presente para episiotomia e parto instrumentado. 

 

Palavras-chave: gravidez na adolescência; perfil de saúde; saúde materno-infantil; cuidado 

pré-natal; sistema único de saúde. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Adolescent pregnancy emerges as a significant challenge in the Brazilian context, evidenced 

by high rates in the country. This phenomenon is associated with sociodemographic problems 

and raises concerns related to clinical complications for pregnant women and newborns. The 

present study is a quantitative and cross-sectional study, whose main objective was to 

evaluate the clinical and epidemiological characteristics of pregnant adolescents using the 

Unified Health System in Passo Fundo, Rio Grande do Sul. The study was carried out from 

March to December 2023, and is an excerpt from the research entitled "Women's and 

Children's Health in the Pregnancy-Puerperal Cycle in Users of the Unified Health System". 

Women, regardless of age, who have children up to 2 years of age and who are being 

followed up by childcare in primary care in the municipality of Passo Fundo, RS during the 

period of the research, were considered eligible for childcare. To respond to the objectives of 

the study, the variables used included sociodemographic, prenatal information, clinical data 

from the last pregnancy, and the child's health. Descriptive statistics included a description of 

the prevalence of adolescent pregnancy with the respective 95% confidence intervals, as well 

as proportions for categorical variables. Fisher's exact test was applied to investigate the 

relationship between gestation time at the beginning of prenatal visits and adverse health 

outcomes of the newborn of women who became pregnant during adolescence, such as 

prematurity and low birth weight, to compare the prevalence of forceps use in adolescent and 

adult deliveries.  as well as to verify the use of contraceptive methods before becoming 

pregnant and in the postpartum period. In addition, Pearson's chi-square test was applied to 

compare the prevalence of adverse health outcomes in newborns and episiotomy with 

maternal age. Values with p<0.05 were statistically significant. The sample included 272 

women, of whom 17.6% were adolescents, mostly in their second adolescence, non-white, 

with a partner, incomplete high school, unemployed and low-income. The age at menarche 

predominated up to twelve years and sexarche after the age of fifteen. Most of them were 

primiparous, did not plan their pregnancy, started prenatal care in the first trimester, did not 

use contraceptives before becoming pregnant or after delivery. Statistical significance was 

absent in preterm delivery and low birth weight, and present for episiotomy and instrumented 

delivery. 

 



 
 

Keywords: pregnancy in adolescence; health profile; maternal and child health; prenatal care, 

unified health system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A adolescência é o período em que ocorre a transição da infância para a vida adulta. A 

principal caracterização dessa fase são as mudanças que ocorrem, sendo elas físicas, 

psicológicas e comportamentais. As mudanças físicas estão fortemente ligadas à puberdade, 

que está diretamente relacionada com as alterações hormonais, que resultam na descoberta da 

sexualidade. (DE OLIVEIRA et al., 2022). 

Apesar de a sexualidade estar presente em todos os períodos da vida, na adolescência a 

excitação sexual surge como um novo fenômeno, compreendendo desde o autoerotismo até o 

relacionamento sexual propriamente dito. A maturação sexual do jovem ocorre de maneira 

rápida e simultânea ao amadurecimento emocional e intelectual, iniciando a formação dos 

valores de independência. (BICALHO et al., 2021; GUIMARÃES; CABRAL, 2022;). 

A problemática em questão surge no momento em que, concomitantemente às 

mudanças da adolescência, as jovens precisam enfrentar as alterações biológicas de uma 

gravidez. No Brasil, considerado um país em desenvolvimento, o risco de engravidar na 

adolescência é quatro vezes maior do que nos países da Europa, que são, na maioria, de alta 

renda. Tal fato é fundamentado pela desigualdade social observada no país, cujas 

adolescentes, dependendo da classe social as quais pertencem, terão rumos de vida diferentes. 

As jovens de baixa renda, devido à necessidade iniciação no mercado de trabalho, 

descontinuam seus estudos. Dessa forma, em virtude da baixa escolaridade, a inserção ocorre 

em empregos precários e de baixa remuneração, sendo assim, destinadas a permanecer na 

pobreza (NASCIMENTO et al., 2021). 

A gravidez na adolescência, devido às alterações físicas que ainda ocorrem na 

adolescência, somadas às alterações biológicas de uma gestação, pode acarretar em desfechos 

adversos para o feto, portanto, caracteriza-se como de alto risco. A incidência de partos 

prematuros e baixo peso ao nascer ao nascimento são condições negativas da gestação 

precoce e são indicadores de morbimortalidade infantil (PACÓ; RABELO, 2022). 

Quando realizado um acompanhado pré-natal adequado, ou seja, com, no mínimo, seis 

consultas, os desfechos adversos são reduzidos bruscamente, posto que um bom pré-natal está 

diretamente relacionado com uma boa saúde materno-infantil. No entanto, muitas 

adolescentes grávidas iniciam tardiamente o pré-natal e, consequentemente, não atingem o 
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número indicado de consultas devido aos aspectos sociais associados à gravidez na 

jovialidade e à desinformação quanto a importância da assistência obstétrica adequada 

(BICALHO et al, 2021). 

A problemática da gravidez na adolescência tem sua resolução no investimento em 

saúde sexual e reprodutiva aos indivíduos nessa fase da vida. Portanto, a educação sexual 

deve incluir características biológicas e preventivas sobre a sexualidade, na intenção de 

instruir sobre seus corpos e suas condutas (VIEIRA; MATSUKURA, 2017). 
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2 DESEVOLVIMENTO 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1 Tema 

Características clínicas e epidemiológicas de usuárias do Sistema Único de Saúde que 

gestaram na fase da adolescência. 

 

2.1.2 Problemas 

Qual a prevalência de gestações na adolescência entre as usuárias do Sistema Único de 

Saúde em Passo Fundo, Rio Grande do Sul? 

Quais as características clínicas e epidemiológicas de gestantes adolescentes usuárias 

do Sistema Único de Saúde em Passo Fundo, Rio Grande do Sul? 

Há relação entre o tempo de gestação e o início das consultas de pré-natal com 

desfechos adversos de saúde do recém-nascido, como prematuridade e baixo peso ao nascer, 

em mulheres que engravidaram na adolescência? 

Há diferença na proporção de desfechos adversos de saúde do recém-nascido, como 

prematuridade e baixo peso ao nascer, ao comparar mulheres que gestaram na adolescência 

daquelas que gestaram na idade adulta? 

Qual o método de contracepção utilizado antes da gravidez e no período pós-parto 

entre as gestantes adolescentes da amostra? 

 

2.1.3 Hipóteses 

A prevalência de gestantes adolescentes na amostra será de 10%. 

As características epidemiológicas da gestação na adolescência serão 

predominantemente compostas por garotas brancas, classificadas na segunda adolescência (15 

aos 19 anos), solteiras, com ensino fundamental incompleto, sem ocupação e pertencentes à 

baixa renda. No perfil clínico, haverá predomínio de primigestas, sendo a gravidez não 
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planejada e com o número de consultas de pré-natal abaixo do recomendado, ou seja, com 

menos de 6 consultas de pré-natal. 

Quanto maior a idade gestacional identificada na primeira consulta de pré-natal, maior 

será a proporção de prematuridade e baixo peso ao nascer. 

A prevalência de prematuridade e baixo peso ao nascer será maior em recém-nascidos 

fruto de gestações que ocorreram na adolescência comparado aqueles que ocorreram na idade 

adulta. 

Será observada uma predominância do não uso de métodos contraceptivos anterior à 

gestação, assim como a escolha de anticoncepcionais orais no pós-parto entre as gestantes 

adolescentes. 

 

2.1.4 Objetivos 

2.1.4.1 Objetivo Geral 

Avaliar as características clínicas e epidemiológicas de gestantes adolescentes usuárias 

do Sistema Único de Saúde em Passo Fundo, Rio Grande do Sul. 

 

2.1.4.2 Objetivos Específicos 

Estimar a prevalência de gestantes adolescentes na amostra estudada. 

Investigar a relação entre o tempo de gestação ao início das consultas de pré-natal com 

desfechos adversos de saúde do recém-nascido, como prematuridade e baixo peso ao nascer, 

em mulheres que engravidaram na adolescência. 

Comparar a prevalência de desfechos adversos de saúde do recém-nascido, como 

prematuridade e baixo peso nascer, fruto de gestação na adolescência e gestação na idade 

adulta. 

Verificar a utilização de contracepção antes da gravidez e no pós-parto pelas 

adolescentes da amostra. 
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2.1.5 Justificativa 

Em 2021, cerca de 360 mil crianças nasceram no Brasil fruto de gravidez precoce, o 

que resulta em uma estimativa de 13% do total de gestantes no país são adolescentes. Nota-se 

uma diminuição gradual nesse percentual, visto que, no ano de 2000, 750 mil crianças 

nasceram de mães na adolescência, o que corresponde a 23% do total de nascidos daquele ano 

(FUNDAÇÃO ABRINQ, 2021). No entanto, apesar dessa redução, os valores atuais ainda são 

preocupantes. 

Essas garotas deixam de serem apenas meninas e viram mulheres inseridas de forma 

brusca no mundo adulto com inúmeras responsabilidades, sendo assim, além de não terem 

condições financeiras, elas também não têm condições emocionais para lidar com essa 

maternidade. A gravidez na adolescência é considerada de alto risco devido às complicações 

que podem ocorrer com a própria gestante e às que podem ocorrer com o recém-nascido, 

destacando o parto prematuro e o baixo peso ao nascimento. Tais consequências poderiam ser 

facilmente controladas com uma assistência pré-natal adequada, além de aconselhamento 

quanto ao planejamento familiar e à educação sexual. 

Visto os dados alarmantes de gravidez na adolescência e todas as consequências 

oriundas dela, o presente trabalho pode contribuir significativamente para o eixo acadêmico e 

profissional, principalmente à saúde pública. Ações de intervenção podem e devem ser 

tomadas a fim de prevenir a gravidez precoce e, principalmente, as consequências que dela 

podem ocorrer, com, por exemplo, um tratamento diferenciado às consultas de pré-natal. 

Ademais, não há, na literatura, pesquisas referentes ao tema na região, o que justifica, assim, a 

execução do trabalho. 
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2.1.6 Referencial Teórico 

2.1.6.1 Adolescência  

Segundo o Ministério da Saúde do Brasil (2007, p. 07), “a adolescência é a etapa da 

vida compreendida entre a infância e a fase adulta, marcada por um complexo processo de 

crescimento e desenvolvimento biopsicossocial”. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a adolescência como o período entre 

os 10 e 19 anos completos, sendo caracterizado pela puberdade, da qual ocorrem inúmeras 

mudanças anatômicas diferentes do crescimento e desenvolvimento que ocorrem no período 

da infância. Tais transformações têm influencias ambientais, nutricionais, psicológicas e 

hereditárias (BRASIL, 2013). 

Para Pacó e Rabelo (2022), a adolescência é uma fase de transição que é caracterizada 

pelas mudanças físicas, emocionais e comportamentais, cujo estabelecimento ocorre de forma 

acelerada e acentuada, e contribuem para a estruturação da personalidade de cada indivíduo. 

De acordo com Macedo et al. (2013), nessa busca pela construção de uma identidade própria, 

os adolescentes costumam procurar inspirações em pessoas de fora da família, da qual as 

ações e atitudes servem de referencia. Dessa forma, como ressalta Vieira et al. (2017), a 

transição dessa fase também é caracterizada pela passagem da dependência à autonomia no 

que se diz repeito aos seus progenitores. 

Além disso, outra competência da adolescência é o aceleramento do desenvolvimento 

cognitivo, representado no amadurecimento, com a possibilidade de resolução de problemas 

dentro das suas próprias alternativas e escolhas (VIEIRA; MATSUKURA, 2017). Ainda, na 

visão psicológica, é o momento da desordem que irá reestruturar o sistema psíquico pelo 

desligamento com a fase infantil e a conexão com a sexualidade, o que resulta em um conflito 

com o “eu” (LEAL; WALL, 2005). 

Como dito, a adolescência é a fase da qual ocorrem inúmeras mudanças físicas, entre 

elas o nascimento das características sexuais secundárias, que auxilia na conscientização da 

sexualidade (BICALHO et al., 2021). 

 

2.1.6.2 Sexualidade na adolescência 
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A sexualidade está presente em todos os ciclos da vida dos seres humanos e não se 

restringe apenas ao comportamento sexual, engloba, também, as dimensões dos afetos e dos 

sentimentos, o exercício de liberdade e a saúde. Sendo assim, é um complexo fenômeno que 

envolve normas sociais e culturais e, ainda, varia de acordo com as relações sociais 

(MACEDO et al., 2013). Para Vieira e Matsukura (2017), na adolescência, todas as temáticas 

relacionadas à sexualidade fazem parte do processo de metamorfose, estando ligadas à 

individualidade e aos desejos. Além disso, tem extrema importância como elemento 

estruturador na formação da personalidade. 

A fase inicial do desenvolvimento sexual adolescente geralmente é a mais turbulenta 

devido às transformações, principalmente as modificações anatômicas e conflitos a respeito 

da sua sexualidade. Não obstante, ainda há a pressão dos sentimentos estranhos e 

desconhecidos até então (LEAL; WALL, 2005). Conforme dito por Moreira et al. (2008), as 

mudanças físicas que caracterizam o desenvolvimento sexual adolescente incluem alterações 

hormonais que são possíveis de provocar uma excitação muito aguçada, o que resulta no 

aumento do autoerotismo, caracterizado pela masturbação, sendo essa, a primeira forma de 

satisfação sexual, geralmente acompanhada pelo grande peso de culpa. 

Posteriormente, o adolescente vivencia o sexo propriamente dito. Segundo Vieira et al. 

(2017), houve, nos últimos tempos, uma dissociação entre a atividade sexual e a união 

conjugal. Em concordância, Santos et al. (2018) afirma que a essência do namoro, que 

anteriormente era um período de preparação para o matrimônio, modernamente assumiu como 

uma fase de experimentação afetiva e sexual. 

Ainda, devido às abundantes novidades, a prática sexual é iniciada pelos adolescentes 

de forma insegura, da qual a insciência os deixam mais vulneráveis às infecções sexualmente 

transmissíveis (ISTs), às brigas com o cônjuge e à gravidez precoce, que pode provocar 

complicações obstétricas (PACÓ; RABELO, 2022). 

 

2.1.6.3 Gravidez na adolescência e seus aspectos sociais 

Segundo Vieira et al. (2017), a atividade sexual com envolvimento genital acontece, 

na maioria, na adolescência e, hoje em dia, está ocorrendo cada vez mais precocemente. Na 

pesquisa, o resultado da idade média da sexarca foi de 14,6 anos. 
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Taborda et al. (2014), sugere que existe uma grande ignorância por parte da família 

sobre a sexualidade do adolescente devido ao tabu desse assunto. Portanto, o jovem tem 

dificuldade em esclarecer suas dúvidas, já que, em muitos casos, há proibição do sexo pela 

família ou famílias que acreditam que abordar o assunto sirva de indução para o início da vida 

sexual. Sendo assim, a falta de informação é uma das principais aliadas da sexarca precoce e, 

consequentemente, da gestação não esperada. Por isso, ocorre da adolescente engravidar sem 

nem saber o que está acontecendo com o seu corpo. 

Um estudo realizado por Carvacho, Silva e de Mello (2008) vai ao encontro de que as 

adolescentes gestantes não conhecem de forma satisfatória seus corpos: 55,5% delas tinham 

conhecimento insatisfatório sobre a anatomia dos órgãos e 76,5% não sabiam os aspectos 

fisiológicos da reprodução. Na perspectiva social, de acordo com Taborda et al. (2014), há 

uma grande diferença entre as adolescentes que se tornam mães que estão inseridas m famílias 

de alto poder aquisitivo daquelas de baixa renda. O primeiro grupo geralmente se mantém 

com o apoio familiar, não necessitado abdicar dos estudos, da vida social e do planejamento 

profissional. Já, as jovens com privação financeira, uma grande porcentagem, ao engravidar, 

já haviam abandonado a escola ou enfrentavam sérias dificuldades com os estudos e, com a 

descoberta da gravidez, torna a perspectiva de estudo mais distante, já que o emprego se torna 

uma necessidade. 

Dessa forma, pode-se notar que a gestação na adolescência origina um ciclo vicioso 

em famílias socialmente vulneráveis. Ao engravidar, já vivendo em condições desfavoráveis, 

o projeto de vida, acadêmico ou profissional, da jovem se torna raso. Assim, o nascido, de 

maneira indireta, não terá oportunidades para ascender socialmente, visto que seus familiares 

também não as tiveram. Tal fato expõe a realidade que está culturalmente enraizada a respeito 

da posição social que a mulher pobre ocupa e como está destinada a manter-se na mesma (DE 

OLIVEIRA et al., 2022). 

Mulheres que gestaram na adolescência têm menor escolaridade em virtude do 

abandono escolar, que, na maioria, ocorre ainda na primeira gravidez. A descontinuidade do 

estudo sucede frequentemente no período puerperal em consequência do tempo necessário 

para cuidar do recém-nascido (SILVA; SURITA, 2017). É visto, nessas jovens, a mudança na 

perspectiva de futuro ao descobrir a gravidez, o que antes era focalizado na formação 

acadêmica e planejamento profissional de prestígio, posteriormente transforma-se no futuro 

do seu descendente (TABORDA et al., 2014). No entanto, conforme pesquisa realizada por 
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Vieira et al. (2017), cerca de 48,5% das adolescentes interromperam os estudos ainda antes de 

engravidar. A dificuldade de manter o aprendizado formal concomitantemente com a 

maternidade acarreta no alto índice de evasão escolar em grávidas adolescentes. O menor 

nível educacional diminui as probabilidades de melhores oportunidades de trabalho (DIAS; 

DE ANTONI; VARGAS, 2020). 

Portanto, um dos resultados da gestação na adolescência é a descontinuidade no 

estudo, o que repercute em menor qualificação profissional. Dessa maneira, a adesão no 

mercado de trabalho se concentra em empregos de baixos salários, colaborando para a 

perpetuação do ciclo de pobreza e desigualdade da jovem mãe e as futuras gerações (PACÓ; 

RABELO, 2022). Ainda, o alto índice de evasão escolar decorrente da gravidez na 

adolescência fortalece o mau desenvolvimento da gestação, o que eleva os riscos da situação 

(DE OLIVEIRA et al., 2022). 

 

2.1..6.4. Gravidez na adolescência e seus riscos 

Há um grupo denominado “gestantes de alto risco” que, em virtude de agravos 

específicos de cada gestação, manifestam uma maior chance de adversidades no 

desenvolvimento, tanto para a mãe como para o feto. Por isso, então, a gestação na 

adolescência é um dos fatores que caracteriza um quadro de risco (JORGE et al., 2014). Além 

dos aspectos sociais já mencionados, a gravidez na adolescência pode ocasionar prejuízos 

para a gestante e adversidades ao recém-nascido (RN). Entre as alterações conhecidas estão 

restrição do crescimento uterino, ruptura prematura de membranas, sofrimento fetal, baixo 

peso ao nascer e prematuridade (DIAS; DE ANTONI; VARGAS, 2020). 

De acordo com Bicalho et al. (2021), as complicações da gestação na adolescência 

afeta tanto a jovem como seus filhos, sendo essas adversidades a principal causa de morte 

entre adolescentes de 15 a 19 anos no mundo. Ao longo da vida, a mulher tem três fases 

críticas, nas quais pode haver crises: a adolescência, a gravidez e o climatério. Portanto, ao 

unir a gravidez e a adolescência, ocorre o enfrentamento de duas crises intensas ao mesmo 

tempo (ZANIN; MOSS; DE OLIVEIRA, 2011). 

Segundo Martins et al. (2011), com esse duplo prejuízo, a gestação se desenrola sem 

que se tenha o desenvolvimento físico e emocional completo da jovem, ou seja, é necessário 

lidar com as modificações decorrentes na adolescência e, ainda, as que advém na gestação. 
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Com isso, há riscos de complicações no crescimento e desenvolvimento, danos emocionais e 

de aprendizado, como também adversidades na gravidez, no parto e para o recém-nascido. 

A gravidez na adolescência, muito frequentemente, pode ocasionar um intenso estresse 

emocional e um acentuado sofrimento psíquico, da qual propicia o desenvolvimento de um 

quadro negativo para a gestante, sendo ele composto por sentimento de desvalorização, 

autoestima deficiente e uma rasa perspectiva a respeito do seu futuro (DIAS; DE ANTONI; 

VARGAS, 2020). 

 

2.1.6.5 Desfechos adversos na saúde do recém-nascido 

Como já mencionado, grávidas adolescentes estão inseridas no grupo gestação de alto 

risco. Tal fato é fundamentado pelos desfechos adversos associados a riscos médicos tanto da 

jovem quanto do nascido (PINHEIRO; PEREIRA; FREITAS, 2019). De acordo com Martins 

et al. (2011), há uma maior incidência de partos prematuros e de baixo peso ao nascer (BPN) 

em filhos de gestantes adolescentes. Ambos são importantes marcadores de morbidade e 

mortalidade infantil. 

Adolescentes na faixa etária entre 15 a 19 anos têm probabilidade de desfechos 

adversos ligados à gestação ou ao parto até duas vezes maior do que mulheres adultas. O risco 

aumenta em cinco vezes para jovens abaixo de 15 anos (TABORDA et al., 2014). 

Adolescentes que se tornam mães com idade inferior a 15 anos têm o risco de complicações 

em função de fatores biológicos, a exemplo do seu sistema reprodutor não estar preparado 

para receber um embrião, e fatores socioeconômicos, como a falta de acesso à saúde e a baixa 

renda (PACÓ; RABELO, 2022). De acordo com o Ministério da Saúde do Brasil (2022, 

p.100), “o parto pré-termo é aquele que ocorre em até 36 semanas e seis dias de idade 

gestacional, excluindo o período considerado como de abortamento”. Ainda, existe uma 

subdivisão em prematuros extremos, que são os que nasceram antes das 28 semanas, 

prematuros intermediários, que vieram ao mundo entre 28 e 34 semanas, e prematuros tardios, 

que nasceram entre 34 e 37 semanas de gestação. Quanto mais prematuro for o recém-

nascido, mais imaturos serão seus órgãos, ou seja, maiores serão os riscos de complicações e 

maior a ocorrência de mortalidade. 

Ademais, no Manual de Gestação de Alto Risco do Ministério da Saúde (2022), 

atualmente, no Brasil, a taxa de partos pré-termo é de 11%. 
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O período gestacional curto é o principal fator de risco para a morbimortalidade 

neonatal, sendo, assim, um desafio para a saúde infantil no mundo. Tal risco diminui de 

acordo com o avanço da gestação, porém, mesmo os prematuros tardios não estão fisiológica 

e metabolicamente maduros, podendo, em consequência, apresentar complicações neonatais, 

como disfunções respiratórias, hipotermia, hipoglicemia, hiperbilirrubinemia, problemas na 

alimentação e infecções (DE ALMEIDA et al., 2020). 

Entre os fatores que explicam a alta incidência de parto prematuro na gravidez precoce 

está a imaturidade biológica, a pobreza, o estado nutricional inadequado, o atraso para iniciar 

o pré-natal, assim como a baixa adesão (DIAS; DE ANTONI; VARGAS, 2020). Outrossim, o 

baixo suprimento sanguíneo uterino de gestantes adolescentes pode predispor infecções 

subclínicas e aumento de prostaglandinas, o que, consequentemente, aumenta as chances de 

parto prematuro. Além disso, como a adolescência se enquadra, ainda, na fase de crescimento, 

essas jovens podem competir com o feto pelos nutrientes, acarretando em problemas no 

desenvolvimento do sistema nervoso, disfunção pulmonar e alterações visuais (MARTINS et 

al., 2011). 

Já o baixo peso ao nascer é definido como um nascido vivo com menos de 2500g ao 

nascimento. Enquanto aquelas crianças que nascem com peso entre 2500g e 2999g são 

consideradas com peso insuficiente. Em ambos os casos, as crianças podem apresentar 

problemas futuramente devido ao seu peso, porém, no primeiro caso, essas alterações são 

piores, como déficit no desenvolvimento cognitivo e aumento no risco de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT) quando adulto (BELFORT et al., 2018). 

O BPN tem como principais agentes o parto pré-termo e a restrição do crescimento 

intrauterino (RCIU), conhecido como desnutrição fetal, que ocorre quando o RN nasce abaixo 

do limite do peso considerado ideal para a idade gestacional em que o parto ocorreu 

(FERRAZ; NEVES, 2011). Portanto, o crescimento e o desenvolvimento do feto são 

induzidos pelas condições nutricionais da mãe durante a gestação. Quando a nutrição é 

inadequada, torna-se um fator de risco para o BPN e, consequentemente, para suas 

complicações, como anomalias congênitas (DIAS; DE ANTONI; VARGAS, 2020). 

Ainda, de acordo com Belfort et al. (2018), a não aceitação da gravidez é um fator de 

risco para o BPN, visto que, nesses casos, não se é feito o pré-natal de forma adequada, de 

forma a prejudicar o crescimento e desenvolvimento fetal. Geralmente a não aceitação está 
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associada à reação negativa dos progenitores, à baixa renda, às precárias condições de saúde, 

o baixo nível educacional e a falta de apoio da família para com a gestante. 

 

2.1.6.6 Relevância do pré-natal 

Um acompanhamento de pré-natal (APN) adequado é de suma importância durante os 

cuidados gestacionais e um dos principais fatores para uma boa saúde materna e também do 

gestado, posto que detecta condições adversas e, quando necessário, desempenha intervenções 

de forma prévia e eficaz. Em razão disso, o pré-natal é um agente de proteção de desfechos 

negativos, como a prematuridade e o BPN (LOPES et al., 2020). 

É considerado um APN adequado, de acordo com o Ministério da Saúde do Brasil 

(2005, p. 30), “o número mínimo de consultas de pré-natal deverá ser de seis consultas, 

preferencialmente, uma no primeiro trimestre, duas no segundo trimestre e três no último 

trimestre”. As gestantes adolescentes, geralmente, têm o APN inadequado por não atingirem o 

número mínimo de consultas e iniciá-lo de forma tardia quando comparadas com grávidas na 

idade adulta (ASSIS et al., 2021). Ainda, dentro do grupo de adolescentes, àquelas entre 10 e 

14 anos tendem a iniciar mais tardiamente o pré-natal do que as com idade entre 15 e 19 anos 

(JORGE et al., 2014). 

O início tardio do APN impossibilita o seguimento do protocolo de acordo com o 

recomendado pelo Ministério da Saúde, dificultando o acesso aos cuidados necessários na 

assistência obstétrica, o que pode causar maiores chances de desfechos adversos, tendo em 

vista que a intervenção apropriada é capaz de reduzir problemas perinatais indesejáveis (DE 

ALMEIDA et al., 2020). As maiores motivações relatada pelas adolescentes para a não 

realização adequada do pré-natal foram rejeição da gravidez, assim como a dificuldade de 

revelá-la, anseio das repercussões sociais e o não conhecimento a respeito da importância da 

assistência (DIAS; DE ANTONI; VARGAS, 2020). 

Ademais, algumas jovens mencionam também como fatores para o APN inadequado a 

demora em descobrir a gravidez, a falta de apoio e/ou conflitos dos familiares e do pai do 

gestado, e a dificuldade de acesso ao serviço de saúde, sobretudo por pretexto 

socioeconômico (ASSIS et al., 2021). Há uma relação direta entre a ampliação no número de 

consultas de pré-natal e a diminuição dos índices de BPN e de partos pré-termos, o que reitera 

a importância de um APN adequado. Portanto, é imprescindível cuidados direcionados para 
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gestantes adolescentes a fim de que aumentem o número de consultas de pré-natal, assim 

como o início no tempo correto, para que minimize os acontecimentos de desfechos adversos 

(DIAS; DE ANTONI; VARGAS, 2020). 

 

2.1.6.7 Educação sexual 

A etapa da vida compreendida como adolescência é, ainda hoje, negligenciada pelas 

políticas de saúde no que se refere à saúde sexual e reprodutiva no Brasil (BICALHO et al., 

2021). Tal fato se deve em virtude da sexualidade na adolescência ser rodeada de censuras em 

função do preconceito e, portanto, ser considerado um assunto tabu no meio escolar e também 

no ambiente familiar. Dessa forma, a educação sexual não é abordada de forma eficaz 

(SANTOS et al., 2018). 

De acordo com Macedo et al. (2013), em relação ao ambiente familiar, alguns pais 

acreditam que desenvolver uma conversa sobre sexualidade com seus filhos adolescentes 

servirá como incentivo para o início da vida sexual. Nesse contexto, muitos jovens procuram 

os próprios amigos, que geralmente estão no período da adolescência também, para dialogar e 

tirar dúvidas. No cenário escolar, sabe-se que é de suma importância o diálogo sobre a 

sexualidade como promoção da saúde, já que oportuniza a execução de ações de prevenção de 

ISTs, de reflexões a respeito da violência sexual e da gestação na adolescência, o debate sobre 

a própria sexualidade, de forma que se estenda o entendimento acerca do autocuidado e do 

autoconhecimento (MACEDO et al., 2013). 

Abordar o tema de sexualidade com os adolescentes abrange o tópico de ISTs e o 

desempenho de ações de prevenção, levando em consideração o fato de esse grupo estar 

vulnerável em função da ausência de um diálogo cativante e, consequentemente, à falta de 

uma orientação correta, o uso indiscriminado tanto de álcool como de outras drogas e a 

abstenção do uso de preservativo. Tais ações intensificam a vulnerabilidade dos jovens e, por 

conseguinte, há um elevado número de gestações não planejadas na adolescência e doenças 

sexualmente transmissíveis, além dos efeitos que ambos os casos acarretam (MAGRIN et al., 

2022). 

Ademais, quando o diálogo sobre a saúde sexual e reprodutiva ocorre anterior ao 

início da vida sexual favorece para compreensão da prática do sexo de forma segura. Diante 

disso, é fundamental que a abordagem do tema seja feita ainda no período denominado pré-
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adolescência e que contemplem o tópico de comportamento sexual a fim de diminuir os riscos 

da população adolescente (LEITE et al., 2022).  

A educação sexual possibilita o entendimento dos adolescentes no que diz repeito aos 

seus próprios corpos, suas vontades e limitações, além das semelhanças e dessemelhanças 

quanto aos outros da mesma idade (MAGRIN et al., 2022). 

 

2.1.6.7.1 Contracepção 

Segundo Silva e Surita (2017), a gravidez não planejada na adolescência é uma 

importante causa de adversidades e a contracepção é um dos pilares mais eficaz para a 

prevenção do problema. Há uma construção social a respeito da escolha e da utilização dos 

métodos contraceptivos, uma vez que elas dependem do conhecimento do adolescente sobre o 

método em si e a sua forma de uso. Além disso, também está subordinado à aceitação social e, 

consequentemente, aos preconceitos intrínsecos ao método (MACEDO et al., 2013). 

Entre os tabus sociais está o comportamento ativo da mulher, daquela que se planeja 

para a relação, ou seja, que se adéqua para a situação utilizando um método contraceptivo. 

Essa conduta ativa é considerada moralmente incorreta, visto que a prática da sexualidade 

feminina deveria ser de maneira ingênua e sustentada pelo amor, não pelo prazer (DIAS; 

TEIXEIRA, 2010). No entanto, ainda com tais preconceitos sociais, quando uma adolescente 

engravida, ocorre uma culpabilização perante a jovem, de forma a sugestionar que a 

responsabilidade da contracepção é exclusivamente dela (VIEIRA et al., 2017). 

Ademais, apesar de ter acesso às informações sobre contracepção, a adolescente se 

recusa a utilizar em virtude do uso acarretar em revelar que tem uma vida sexualmente ativa 

(TABORDA et al., 2014). Há uma falta de maturidade nos relacionamentos com o 

companheiro e, portanto, não ocorrem conversas sobre o planejamento reprodutivo. Por isso, 

verificam-se adolescentes que engravidaram de forma inesperada conhecendo os métodos 

contraceptivos e não os usando de maneira correta (SANTOS et al., 2018). 

Além do mais, é de suma importância utilização de contracepção durante o puerpério, 

dado que as chances de uma nova gestação são maiores (SILVA; SURITA, 2017). 

Portanto, apesar da implementação de políticas públicas voltadas para a saúde sexual e 

reprodutiva dos adolescentes, elas ainda são ineficazes, mostrando a imprescindibilidade de 
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verificar o entendimento das jovens quanto ao uso adequado da contracepção e da forma que 

se da o acesso a eles (BICALHO et al., 2021). 

 

2.1.7 Metodologia 

2.1.7.1 Tipo de Estudo 

O estudo realizado será do tipo quantitativo, observacional, descritivo e analítico. Em 

relação ao seu desenvolvimento no tempo, será caracterizado como um estudo transversal. 

 

2.1.7.2 Local e período de realização 

O presente estudo será realizado com mulheres atendidas nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) na área urbana de Passo Fundo, Rio Grande do Sul, no período de março a 

dezembro de 2023. A aplicação dos questionários será realizada nas Unidades Básicas de 

Saúde São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta, São José e Parque Farroupilha, os quais são 

cenários de prática da Universidade Federal da Fronteira Sul- Campus Passo Fundo (UFFS- 

PF). 

 

2.1.7.3 População e amostragem 

O presente trabalho é um recorte da pesquisa intitulada “Saúde da Mulher e da Criança 

no Ciclo Gravídico-Puerperal em Usuárias do Sistema Único de Saúde”, institucionalizada na 

UFFS, da qual a autora desse Trabalho de Curso faz parte. A população a ser estudada 

compreenderá mulheres usuárias do SUS na cidade de Passo Fundo, Rio Grande do Sul. Para 

a composição da amostra serão consideradas elegíveis usuárias que possuam filhos de até dois 

anos de idade, independentemente da idade e que estejam em acompanhamento de 

puericultura no território de abrangência das UBS’s São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta, 

São José e Parque Farroupilha. Mulheres que possuam alguma deficiência cognitiva que as 

impeça de consentir a participação na pesquisa serão consideradas inelegíveis. 

A amostra a ser usada nesse recorte será a mesma estimada para o projeto maior.  Para 

o cálculo do tamanho amostral considerou-se um intervalo de confiança de 95%, poder 
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estatístico do estudo de 80%, margem de erro de cinco pontos percentuais e uma prevalência 

esperada do desfecho de 20%. Com base nesses parâmetros, pode-se estimar incluir um “n” 

de 246 participantes e, a esse número, acrescentou-se 10% para possíveis perdas ou recusas, 

sendo assim, resultou em uma amostra de um “n” de 271 mulheres. A seleção das 

participantes será do tipo não probabilística e todas as mulheres em atendimento das UBS’s 

citadas anteriormente e que se enquadrem nos critérios de inclusão serão convidadas a 

participar do estudo. 

 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados 

Após a emissão do termo de ciência e concordância por parte da Secretaria Municipal 

de Saúde de Passo Fundo, Rio Grande do Sul, a aprovação do comitê de ética e pesquisa com 

seres humanos da UFFS (CEP/UFFS), a estratégia de captação das usuárias elegíveis, junto à 

gestão das respectivas UBS consistirá na obtenção da lista de mulheres cadastradas e em 

acompanhamento de puericultura. Em posse da lista, o objetivo será identificar os 

agendamentos das próximas consultas para que a equipe de pesquisa possa otimizar o acesso 

às pacientes para convite e realização da pesquisa. Após o primeiro contato com a 

apresentação do estudo, e em caso de aceite para a participação, as entrevistas serão realizadas 

as próprias dependências da UBS, em ambiente reservado, por uma equipe de acadêmicos do 

Curso de Medicina da UFFS previamente treinados para a realização da coleta de dados. 

No caso de haver o aceite, a pesquisa será realiada após a leitura e assinatura dos 

Termos de Assentimento e Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Pacientes com idade 

igual ou inferior a 17 anos, o estudo apenas será realizado após a obtenção do TCLE dos pais 

ou responsáveis consentindo com a participação dos menores e o Termo de Assentimento para 

menores alfabetizados. Para as pacientes com idade igual ou superior a 18 anos, será obtido 

TCLE. O aceite de participação deve ser voluntário e a assinatura deve se dar em duas vias, da 

qual uma ficará com a participante e a outra com a equipe de pesquisa. Posteriormente, 

ocorrerá a aplicação do instrumento via entrevista face a face. 

O instrumento de coleta de dados será um questionário desenvolvido para a pesquisa 

“Saúde da Mulher e da Criança no Ciclo Gravídico-Puerperal em Usuárias do Sistema Único 

de Saúde” (ANEXO A), estruturado em blocos: características sociodemográficas, hábitos de 
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vida e presença de comorbidades, informações do pré-natal, parto e última gestação, saúde da 

mulher e saúde da criança. 

De modo a atender ao objetivo geral do estudo, serão utilizadas as seguintes variáveis 

para a descrição das características clínicas e epidemiológicas das gestantes adolescentes: 

idade, raça/cor, estado civil, escolaridade, situação laboral, renda familiar, número de filhos, 

planejamento da gestação, idade da menarca e idade da sexarca. 

Ainda, com o propósito de atender os objetivos específicos, também serão utilizadas 

variáveis específicas, conforme a seguir: (1) para estimar a prevalência de gestantes 

adolescentes na amostra estudada, será utilizada variável “idade que engravidou do último 

filho”, sendo consideradas gestantes adolescentes aquelas que reportaram ter engravidado 

antes dos 20 anos de idade; (2) com a finalidade de investigar a relação entre o tempo de 

gestação ao início das consultas de pré-natal com desfechos adversos de saúde do recém-

nascido em mulheres que engravidaram na adolescência, serão utilizadas as variável 

independente a idade gestacional ao início do pré-natal e o número de consultas, e as variáveis 

dependentes o peso e comprimento ao nascer e idade gestacional no momento do parto; (3) 

com o intuito de comparar a prevalência de desfechos adversos de saúde do recém-nascido 

fruto de gestação na adolescência e gestação na idade adulta, serão utilizadas as variáveis 

dependentes idade gestacional ao início do pré-natal, número de consultas, peso e 

comprimento ao nascer, e idade gestacional no momento do parto, e a variável independente 

idade materna ao engravidar (menos de 20 anos ou igual a 20 anos ou mais); finalmente, (4) 

com o objetivo de verificar a utilização de métodos de contracepção antes da gravidez e no 

período pós-parto entre as mulheres que engravidaram no período da adolescência, serão 

utilizadas as variáveis de método contraceptivo utilizado antes de engravidar e método 

contraceptivo de escolha após o parto. 

 

2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise de dados 

Os dados obtidos serão duplamente digitados em banco de dados criado no programa 

Epidata versão 3.1 (distribuição livre). A análise estatística se dará no programa de análises 

estatísticas PSPP (distribuição livre) e consistirá em uma estatística descritiva de prevalência 

dos desfechos de interesse com intervalo de confiança de 95%. Para as demais variáveis 

numéricas, serão estimadas as medidas de posição, como média e mediana, e dispersão, como 
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desvio-padrão, amplitude e intervalo interquartil, enquanto que para as variáveis categóricas 

serão descritas as frequências absolutas (n) e relativa (%). 

Na comparação da prevalência de desfechos adversos de saúde do recém-nascido, 

como prematuridade e baixo peso nascer, fruto de gestação na adolescência e gestação na 

idade adulta, assim como a investigação da relação entre o tempo de gestação no início das 

consultas de pré-natal com desfechos adversos de saúde do recém-nascido, em mulheres que 

engravidaram na adolescência, será aplicado o teste do qui-quadrado de Pearson, 

considerando estatisticamente significativos valores com p<0,05. 

 

2.1.7.6 Aspectos éticos 

 O presente Trabalho de Curso é um recorte da pesquisa nomeada “Saúde da Mulher e 

da Criança no Ciclo Gravídico-Puerperal em Usuárias do Sistema Único de Saúde”, 

institucionalizado na UFFS. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos da Universidade Federal da Fronteira Sul (CEP-UFFS), sendo aprovado no 

dia 17/11/2022 (ANEXO B), sob o parecer de número 5.761.013. 

 

2.1.8 Recursos 

Item Quantidade Valor unitário Valor total 

Computador 1 R$2500,00 R$2500,00 

Vale-transporte 25 R$4,50 R$112,50 

Impressões 200 R$0,25 R$50,00 

Canetas 5 R$1,50 R$7,50 

Total R$2887,50 

Fonte: elaborado pelo autor, 2022. 

 Todas as despesas descritas nessa tabela de recursos, como também os possíveis 

gastos imprevistos, são de responsabilidade da equipe de pesquisa. 

 

2.1.9 Cronograma 
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As atividades serão iniciadas no mês de março de 2023, representado pelo número 1 

na tabela, e assim sucessivamente, até o número 10, que indica o mês de dezembro de 2023. 

Atividades 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Revisão de 

Literatura 

X X X X X X X X X X 

Coleta de dados X X X X       

Processamento 

e análise de 

dados 

    X X X    

Elaboração do 

artigo 

      X X X  

Apresentação e 

divulgação dos 

resultados 

        X X 

Fonte: elaborado pelo autor, 2022. 

 

2.1.10 Referências 

ASSIS, Thamara de Souza Campos et al. Gravidez na Adolescência: Fatores Associados à 

Idade Materna. Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil, Recife, v. 21, n. 4, p. 1055-

1064, out-dez. 2021. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/rbsmi/a/dkrTfCZCKygRMJ5hpn9d5Ry/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 10 set. 2022. 

BELFORT, Gabriella Pinto et al. Determinantes do Baixo Peso ao Nascer em Filhos de 

Adolescentes: Uma Análise Hierarquizada. Ciência & Saúde Coletiva, [S.L.], v. 23, n. 8, p. 

2609-2620, ago. 2018. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/csc/a/dHL6FSxP4MDkKBFBJ5rXhxj/?lang=pt>. Acesso em: 04 set. 

2022. 

BICALHO, Milena Laryssa Costa et al. Tendência das Taxas de Fertilidade, Proporção de 

Consultas de Pré-Natal e Cesarianas entre Adolescentes Brasileiras. Revista Brasileira de 

Enfermagem, Brasília, v. 74, n. 4, p. 1-8, 2021. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/reben/a/db57mRKmbpQ4hqMW96XWjmx/?format=pdf&lang=pt >. 

Acesso em: 12 out. 2022. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Área de Saúde do Adolescente 

e do Jovem. Marco legal: saúde, um direito de adolescente. Brasília, 2007. Disponível em: 

<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/07_0400_M.pdf>. Acesso em: 26 ago. 2022. 



34 
 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Saúde sexual e saúde reprodutiva. Caderno de Atenção Básica, n. 26. Brasília, 

2013. Disponível em: 

<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_sexual_saude_reprodutiva.pdf>. Acesso 

em: 26 ago. 2022. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 

Programáticas. Manual de gestação de alto risco. Brasília, 2022. Disponível em: 

<https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/atencao-mulher/manual-de-gestacao-de-alto-risco-

ms-2022/>. Acesso em 16 nov. 2022. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 

Programáticas Estratégicas. Área Técnica de Saúde da Mulher. Pré-natal e Puerpério: 

atenção qualificada – manual técnico. Brasília, 2005. Disponível em: 

<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pre-natal_puerperio_atencao_humanizada.pdf>. 

Acesso em: 30 ago. 2022. 

CARVACHO, Indrig Espejo; SILVA, João Luiz Pinto e; DE MELLO, Maeve Brito. 

Conhecimento de Adolescentes Grávidas Sobre Anatomia e Fisiologia da Reprodução. 

Revista Associação Médica Brasileira, [S.L.], v. 54, n. 1, p. 29-35, fev. 2008. Disponível 

em: 

<https://www.scielo.br/j/ramb/a/VWJ7BKCWd6ZyzfF4PZHSpJh/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 26 ago. 2022. 

DE ALMEIDA, André Henrique do Vale et al. Prematuridade e Gravidez na Adolescência no 

Brasil, 2011-2012. Cadernos de Saúde Pública, [S.L.], v. 36, n. 12, p. 1-13, 2020. 

Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/csp/a/6SLGV69GPhbkfhXbL4vZNVc/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 12 nov. 2022. 

DE OLIVEIRA, Esther Silingowschi et al. Perfil Epidemiológico da Gravidez na 

Adolescência nas Microrregiões do Estado do Tocantins Durante os Anos de 2008-2018. 

Desafios – Revista Interdisciplinar da Universidade Federal do Tocantins, [S.L.], v. 9, n. 

2, p. 144-152, 17 mai. 2022. Disponível em: 

<https://sistemas.uft.edu.br/periodicos/index.php/desafios/article/view/11169/20147>. Acesso 

em: 12 out. 2022. 

DIAS, Ana Cristina Garcia; TEIXEIRA, Marco Antônio Pereira. Gravidez na Adolescência: 

Um Olhar Sobre o Fenômeno Complexo. Paideia. Ribeirão Preto, v. 20, n. 45, p. 121-131, 

jan/abr. 2010. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/paideia/a/nFLk3nXXXsjWvSBndk6W5Ff/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 25 ago. 2022. 

DIAS, Bruna Fernanda; DE ANTONI, Natália Marchet; VARGAS, DEISI. Perfil Clínico e 

Epidemiológico da Gravidez na Adolescência: Um Estudo Ecológico. Arquivos 

Catarinenses de Medicina, [S.L], v. 49, n. 1, p. 10-22, jan-mar. 2020. Disponível em: 

<https://revista.acm.org.br/index.php/arquivos/article/view/596/394>. Acesso em: 15 set. 

2022. 

FERRAZ, Thaise da Rocha; NEVES, Eliane Tatsch. Fatores de Risco para Baixo Peso ao 

Nascer em Maternidades Públicas: um estudo transversal. Revista Gaúcha de Enfermagem, 

Porto Alegre, v. 32, n. 1, p. 86-92, mar. 2011. Disponível em: 



35 
 

<https://www.scielo.br/j/rgenf/a/CVGmYZy45Lty3XdTBvzpVdN/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 14 nov. 2022. 

FUNDAÇÃO ABRINQ. Observatório da Criança e do Adolescente. Número de nascidos 

vivos de mães adolescentes. 2021. Disponível em: 

<https://observatoriocrianca.org.br/cenario-infancia/temas/saude-sexual-reprodutiva/588-

numero-de-nascidos-vivos-de-maes-adolescentes?filters=4683,1715;4945,1715;4966,1715>. 

Acesso em: 20 nov. 2022. 

GUIMARÃES, Jamile; CABRAL, Cristiane da Silva. Pedagogias da Sexualidade: Discursos, 

Práticas e (des)Encontros na Atenção Integral à Saúde de Adolescentes. Pro-Posições, 

Campinas, v. 33, p. 1-19, 2022. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/pp/a/kGdyDSB9rjSKXKxLX6FBQPD/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 08 nov. 2022. 

JORGE, Maria Helena Prado de Mello et al. Características das Gestações de Adolescentes 

Internadas em Maternidades do Estado de São Paulo, 2011. Epidemiologia e Serviços de 

Saúde, Brasília, v. 23, n. 2, p. 305-316, abr-jun. 2014. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/ress/a/QyWqmxpmsjcg3b5XKTp4Dxy/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 03 set. 2022. 

LEAL, Angie Carla; WALL, Marilene Loewen. Percepção da Gravidez para Adolescentes e 

Perspectiva de Vida Diante da Realidade Vivenciada. Cogitare Enferm, [S.L.], v.10, n. 3, p. 

44-52, set-dez. 2005. Disponível em: 

<https://revistas.ufpr.br/cogitare/article/view/5375/3960>. Acesso em: 28 ago. 2022. 

LEITE, Paloma Loiola et al. Construção e Validação de Podcast para Educação em Saúde 

Sexual e Reprodutiva dos Adolescentes. Revista Latino-Americana de Enfermagem, [S.L.], 

v. 30, p. 1-13, 2022. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/rlae/a/Fht4wWzGdMn9qyvwn79gFkm/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 15 nov. 2022. 

LOPES, Mislaine Casagrande de Lima et al. Tendência Temporal e Fatores Associados à 

Gravidez na Adolescência. Revista da Escola de Enfermagem da USP, São Paulo, v. 54, p. 

1-8, 2020. Disponível em 

<https://www.scielo.br/j/reeusp/a/PHz7cjXNk9f58d7KbTCSWcL/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 04 nov. 2022. 

MACEDO, Senei da Rocha Henrique et al. Adolescência e Sexualidade: Scripts Sexuais a 

Partir das Representações Sociais. Revista Brasileira de Enfermagem, Brasília, v. 66, n. 1, 

p. 103-109, jan-fev. 2013. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/reben/a/SDnC5bqBdKGpvwxy8njdMQz/?format=pdf&lang=pt >. 

Acesso em: 07 nov. 2022. 

MAGRIN, Nicolly Papapcidero et al. O Impacto de Oficinas Sobre Sexualidade: um Relato 

de Experiência com Estudantes. Psicologia Escolar e Educacional, [S.L.], v. 26, p. 1-9, 

2022. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/pee/a/3Yr4KcgCL6hSCcN3St73Sks/?format=pdf&lang=pt>. Acesso 

em: 16 nov. 2022. 

MARTINS, Marília da Glória et al. Associação de Gravidez na Adolescência e 

Prematuridade. Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, [S.L.], v. 33, n. 11, p. 354-

360, nov. 2011. Disponível em: 



36 
 

<https://www.scielo.br/j/rbgo/a/nLcTCxwtBLC9L5Pm4YVTjJH/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 02 set. 2022. 

MOREIRA, Thereza Maria Magalhães et al. Conflitos Vivenciados pela Adolescentes com a 

Descoberta da Gravidez. Revista da Escola de Enfermagem da USP, [S.L.], v. 42, n. 2, p. 

312-320, jun. 2008. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/reeusp/a/gcHQXmkrgnCP553QRjtqKKn/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 30 ago. 2022. 

NASCIMENTO, Thiago Luis Cardoso et al. Fatores Associados à Variação Espacial da 

Gravidez na Adolescência no Brasil, 2014: Estudo Ecológico de Agregados Espaciais. 

Epidemiologia e Serviços de Saúde, Brasília, v. 30, n. 1, p. 1-12, 2021. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/ress/a/Xmmc75gLBFJQQt4ChwJZWTn/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 02 nov. 2022. 

PACÓ, Brenda Ribeiro; RABELO, Andreia Ferreira de Aragão. Perfil Epidemiológico da 

Gravidez na Adolescência no Nordeste Brasileiro: Estudo Ecológico. Research, Society and 

Development, [S.L.], v. 11, n. 7, p. 1-10, 2022. Disponível em: 

<https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/30188>. Acesso em: 01 nov. 2022. 

PINHEIRO, Yago Tavares; PEREIRA, Natália Herculano; FREITAS, Giane Dantas de 

Macêdo. Fatores Associados à Gravidez em Adolescentes de um Município do Nordeste do 

Brasil. Cadernos de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 27, n.4, p. 363-367, out-dez. 2019. 

Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/cadsc/a/gW3nyKfVxBbKHLmF5mwmZ9f/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 25 out. 2022. 

SANTOS, Rita de Cássia Andrade Neiva et al. Realidades e Perspectivas de Mães 

Adolescentes Acerca da Primeira Gravidez. Revista Brasileira de Enfermagem, [S.L.], v. 

71, n. 1, p. 73-80, fev. 2018. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/reben/a/FqFbQ5Vg3qgdDsLqdjPbfXF/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 17 out. 2022. 

SILVA, João Luiz Pinto; SURITA, Fernanda Garanhani. Gravidez na Adolescência – Um 

Desafio Além das Políticas Públicas de Saúde. Revista Brasileira de Ginecologia e 

Obstetrícia, [S.L.], v. 39, n. 2, p. 41-43, 2017. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/rbgo/a/jxD44b5gNT7j8LwDswpsJhw/?format=pdf&lang=en>. 

Acesso em: 04 set. 2022. 

TABORDA, Joseane Adriana et al. Consequências da Gravidez na Adolescência para as 

Meninas Considerando-se as Diferenças Socioeconômicas Entre Elas. Caderno de Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 16-24, jan-mar. 2014. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/cadsc/a/drQRqXtKxwbYyV8gzFTwcQH/?format=pdf&lang=pt>. 

Acesso em: 01 set. 2022. 

VIEIRA, Elisabeth Meloni et al. Gravidez na Adolescência e Transição para a Vida Adulta 

em Jovens Usuárias do SUS. Revista de Saúde Pública, [S.L.], v. 51, n. 25, p. 1-11, 2017. 

Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/rsp/a/pN7ZGLRxQZ9bh7ZXggF6nmv/?format=pdf&lang=pt >. 

Acesso em: 25 out. 2022 

VIEIRA, Priscila Mugnai; MATSUKURA, Thelma Simões. Modelos de Educação Sexual na 

Escola: Concepções e Práticas de Professores do Ensino Fundamental da Rede Pública. 



37 
 

Revista Brasileira de Educação, [S.L.], v. 22, n. 69, p. 453-474, abr-jun. 2017. Disponível 

em: <https://www.scielo.br/j/rbedu/a/LVjDxGRKtkZTwX4kSNzmQ8v/?format=pdf&lang=pt 

>. Acesso em: 06 nov. 2022. 

ZANIN, Michele; MOSS, Aurea Teresinha; DE OLIVEIRA, Lisandra Antunes. 

Representação Social da Gravidez na Percepção de Adolescentes Gestantes de Baixa Renda. 

Unoesc & Ciência, Joaçaba, v. 2, n. 1, p. 89-98, 2011. Disponível em: 

<https://www.psicologia.pt/artigos/textos/TL0257.pdf>. Acesso em: 26 ago. 2022. 



38 
 

ANEXO A – QUESTIONÁRIO A SER APLICADO VIA ENTREVISTA 

 



39 
 

 

 



40 
 

 

 



41 
 

 

 



42 
 

 

 



43 
 

 

 



44 
 

 

 



45 
 

 

 



46 
 

 

 



47 
 

 

 



48 
 

 

 
 

 

  



49 
 

ANEXO B – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

COM SERES HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 

2.2.1 Apresentação 

O relatório de pesquisa tem como objetivo o detalhamento das atividades 

desenvolvidas nos componentes curriculares de Trabalho de Curso II e Trabalho de Curso III, 

cursados no decorrer dos dois semestres letivos do ano de 2023, no que diz respeito ao projeto 

de pesquisa intitulado “Características Clínicas e Epidemiológicas de Gestantes Adolescentes 

Usuárias do Sistema Único de Saúde em Passo Fundo – RS”, elaborado pela acadêmica 

Gabriela Erthal, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Shana Ginar da Silva e coorientação do Prof. 

Me. Luiz Artur Rosa Filho e da Prof.ª Me. Silvane Nene Portela. O relatório tem por 

finalidade descrever todas as etapas do trabalho, compreendendo as informações relacionadas 

à coleta, ao processamento e à análise de dados. 

 

2.2.2 Desenvolvimento 

O presente trabalho é um recorte da pesquisa nomeada “Saúde da Mulher e da Criança 

no Ciclo Gravídico-Puerperal em Usuárias do Sistema Único de Saúde”, institucionalizado na 

UFFS, da qual a autora desse Trabalho de Curso integra a equipe. O projeto foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal da Fronteira Sul 

(CEP-UFFS), sendo aprovado no dia 17/11/2022, sob o parecer de número 5.761.013. 

Ao receber a aprovação do CEP-UFFS, iniciaram-se as coletas nas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) definidas pelo projeto, sendo elas a UBS São Luiz Gonzaga, a UBS 

Donária/Santa Marta, a UBS São José e a UBS Parque Farroupilha, as quais são cenários de 

práticas da UFFS-PF. Os questionários padronizados foram aplicados exclusivamente pelas 

integrantes do projeto no período de dezembro de 2022 a agosto de 2023 para mulheres que 

tenham filhos de até dois anos de idade, independentemente da idade, e que estejam em 

acompanhamento de puericultura no território de abrangência das UBSs incluídas no projeto.  

O processamento dos dados foi realizado através de dupla digitação no banco de dados 

criado no programa EpiData versão 3.1 (distribuição livre). Posteriormente, realizou-se a 

análise estatística dos dados através do programa PSPP (distribuição livre). 

Com relação às modificações realizadas nesta etapa, para atender o objetivo geral do 

estudo, que visa caracterizar a amostra de adolescentes, optou-se por utilizar a variável ‘idade 
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que engravidou do último filho’ para caracterizar a idade e substituiu-se a variável ‘número de 

filhos’ por ‘gestações além da última’, visto que a primeira não considera as gestações que 

resultaram em abortos. Ademais, no espoco do objetivo geral, incluiu-se a variável ‘trimestre 

de início do pré-natal’. 

Além disso, nos objetivos específicos, o Projeto de Pesquisa objetiva investigar a 

relação entre pré-natal e idade materna com os desfechos adversos do recém-nascido. No 

entanto, optou-se por remover a variável ‘número de consultas’ devido ao elevado percentual 

de dados ausentes e excluir a variável ‘comprimento ao nascer’, uma vez que ela não é 

adequada para representar desfechos adversos do recém-nascido. Ainda, no objetivo que visa 

comparar a prevalência de desfechos adversos de saúde do recém-nascido em relação à faixa 

etária, retirou-se a variável dependente ‘idade gestacional ao início do pré-natal’, que foi 

proposta erroneamente. 

Por fim, foi acrescido um novo objetivo específico com o propósito de obter um 

melhor aproveitamento dos dados: comparar a prevalência de realização de episiotomia e uso 

de fórceps ou vácuo extrator, indicativos de dificuldades no parto, entre adolescentes e 

adultas. Utilizou-se ‘idade que engravidou do último filho’ como variável independente e 

‘realização de corte na vagina no momento do parto’ e ‘uso de fórceps ou vácuo extrator’ 

como variáveis dependentes. 

 

2.2.3 Considerações Finais 

Ao ser concluída a coleta de dados, atingiu-se uma amostra de um “n” de 272 

mulheres no projeto maior. Visto que o presente estudo utilizou a amostra completa do 

projeto, o “n” final foi composto por 272 participantes. 

Por fim, após a realização de todas as etapas do projeto, sendo constituída pela coleta, 

pelo processamento e pela análise de dados, elaborou-se o artigo científico, intitulado 

“Gestação na Adolescência: Prevalência e Implicações Clínicas e Epidemiológicas na 

Atenção Primária à Saúde”, contemplando os resultados nos moldes da Revista Ciência e 

Saúde Coletiva, a qual dispõe Qualis Capes A1 (ANEXO C). 
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ANEXO C – NORMAS DA REVISTA PARA SUBMISSÃO DE ARTIGO 

CIENTÍFICO 
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Objetivo: estimar a prevalência de gestação na adolescência e os desfechos adversos à saúde 

materno-infantil em mulheres assistidas na atenção primária à saúde. Métodos: estudo 

transversal, cujos dados foram coletados através de questionários respondidos por mulheres 

atendidas em quatro unidades básicas de Passo Fundo, RS. Analisaram-se as questões clínico-

epidemiológicas das gestantes adolescentes, calculou-se a prevalência do fenômeno e 

investigou-se os desfechos adversos utilizando testes estatísticos (p<0,05). Resultados: a 

amostra incluiu 272 mulheres, sendo 17,6% adolescente. A gestação na adolescência se 

apresentou principalmente em meninas após os 15 anos, não brancas, com companheiro, 

ensino médio incompleto, desempregadas e de baixa renda. A idade da menarca predominou 

até 12 anos e a sexarca após os 15 anos. A maioria era primigesta, não planejou a gestação, 

iniciou o pré-natal no primeiro trimestre, não utilizou contraceptivo antes de engravidar e nem 

após o parto. A significância estatística foi ausente no parto pré-termo e baixo peso ao nascer, 

e presente para episiotomia e parto instrumentado. Conclusões: a gestação na adolescência 

tem alta prevalência e está associada a um perfil clínico e epidemiológico característico. 

Palavras-chave: gravidez na adolescência; epidemiologia; assistência à saúde materno-

infantil; cuidado pré-natal; saúde pública. 

 

ABSTRACT 

Objective: to estimate the prevalence of adolescent pregnancy and adverse maternal and child 

health outcomes in women assisted in primary health care. Methods: cross-sectional study, 

whose data were collected through questionnaires answered by women attended at four 

primary care units in Passo Fundo, RS, Brazil. The clinical and epidemiological issues of 

pregnant adolescents were analyzed, the prevalence of the phenomenon was calculated, and 

adverse outcomes were investigated using statistical tests (p<0.05). Results: the sample 
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included 272 women, 17,6% of whom were adolescents. Adolescent pregnancy was mainly 

found in girls after the age of 15, non-white, with a partner, incomplete high school, 

unemployed and low-income. The age at menarche predominated up to 12 years and sexarche 

after 15 years. Most of them were primiparous, did not plan their pregnancy, started prenatal 

care in the first trimester, did not use contraceptives before becoming pregnant or after 

delivery. Statistical significance was absent in preterm delivery and low birth weight, and 

present for episiotomy and instrumented delivery. Conclusions adolescent pregnancy has a 

high prevalence and is associated with a characteristic clinical and epidemiological profile. 

Keywords: pregnancy in adolescence; epidemiology; maternal-child health services; prenatal 

care; public health. 

 

INTRODUÇÃO 

A adolescência é definida, segundo a Organização Mundial da Saúde, como o período 

em que ocorre a transição da infância para a vida adulta, abrangendo dos 10 aos 19 anos 

completos e sendo caracterizada por mudanças significativas nas esferas físicas, psicológicas 

e comportamentais
1
. As transformações físicas estão fortemente associadas à puberdade, que é 

impulsionada por alterações hormonais e desempenha um papel fundamental na descoberta da 

sexualidade
2,3

. 

A problemática em questão surge quando, concomitantemente às mudanças típicas da 

adolescência, as jovens precisam lidar com as complexas alterações biológicas associadas a 

uma gravidez. Essa situação pode resultar em desfechos adversos tanto para a gestante quanto 

para o recém-nascido (RN), destacando o parto pré-termo e baixo peso ao nascer (BPN), que 

são indicadores negativos de morbimortalidade infantil
4,5

. No entanto, um acompanhamento 

pré-natal adequado, sendo iniciado até a décima segunda semana de gestação, pode reduzir 
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significativamente esses desfechos adversos, posto que um pré-natal de qualidade está 

diretamente relacionado com a promoção da saúde materno-infantil
6,7

. 

No Brasil, o risco de engravidar na adolescência é quatro vezes maior do que nos 

países europeus. Essa disparidade é fundamentada na desigualdade social prevalente no país, 

cujas adolescentes, dependendo de sua classe social, enfrentarão trajetórias de vida distintas. 

As jovens de baixa renda frequentemente enfrentam a necessidade de entrar no mercado de 

trabalho precocemente, descontinuando os estudos. Isso, por sua vez, leva a uma baixa 

escolaridade e à inserção em empregos precários e de baixa remuneração, tendendo a 

permanecer em situação de pobreza
2,8

. 

Apesar da diminuição das taxas de gravidez na adolescência ao longo dos anos no 

Brasil, os números atuais ainda são motivo de preocupação. Em 2020, 14% das crianças 

nascidas no país eram fruto de gravidezes precoces
9
. Essas meninas são abruptamente 

inseridas no mundo adulto, enfrentando inúmeras responsabilidades para as quais muitas 

vezes não tem recursos financeiros ou emocionais para lidar com a maternidade. Diante disso, 

a gravidez na adolescência e suas consequências se tornam um problema de fundamental 

relevância à saúde pública. 

Frente ao exposto, esse estudo tem como objetivo caracterizar clínica e 

epidemiologicamente as gestantes adolescentes assistidas no contexto da atenção primária à 

saúde, bem como avaliar a prevalência desse fenômeno e analisar as implicações decorrentes 

à saúde materna e infantil. 

 

MÉTODOS 
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O estudo em questão caracteriza-se como estudo com delineamento epidemiológico 

transversal, representa um recorte da pesquisa intitulada “Saúde da Mulher e da Criança no 

Ciclo Gravídico-Puerperal em Usuárias do Sistema Único de Saúde” e tendo as coletas 

realizadas de dezembro de 2022 a agosto de 2023. Foram consideradas elegíveis mulheres 

com idade igual ou superior a 12 anos, que possuíam filhos de até dois anos de idade em 

acompanhamento de puericultura nas seguintes Unidades Básicas de Saúde (UBS) do 

município de Passo Fundo, RS: São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta, São José e Parque 

Farroupilha. As quatro UBS’s pertencem à rede de atenção primária à saúde de Passo Fundo, 

um município situado no norte do estado do Rio Grande do Sul, e se constituem como campo 

de práticas da Universidade Federal da Fronteira Sul – Passo Fundo. Mulheres com 

deficiência cognitiva que as impedisse de conceder o consentimento à participação no estudo 

foram consideradas inelegíveis. 

 Para o cálculo amostral do projeto guarda-chuva, adotou-se um intervalo de confiança 

de 95%, um poder estatístico de 80%, uma margem de erro de cinco pontos percentuais e uma 

prevalência esperada do desfecho de 20%. Com base nessas premissas, estimou-se um 

tamanho amostral inicial de 246 participantes. Adicionalmente, a fim de contemplar eventuais 

perdas ou recusas, incorporou-se uma margem de segurança de 10%, resultando, portanto, em 

um “n” de 271 mulheres. A seleção das participantes foi conduzida por meio de uma 

abordagem, intencional, não probabilística, incluindo todas as mulheres em atendimento nas 

UBS’s supracitadas, desde que enquadradas nos critérios de inclusão estabelecidos, as quais 

eram convidadas a participar da pesquisa. 

A coleta de dados foi conduzida por meio de entrevistas “face a face” nas 

dependências das respectivas UBS’s, por pesquisadores previamente treinados a partir de um 

questionário pré-testado e pré-codificado desenvolvido para o próprio estudo. 
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A principal variável de interesse nesse estudo foi a prevalência de gestação na 

adolescência avaliada por meio da idade que engravidou do último filho, a qual foi definida 

como exposição, tendo como desfechos adversos à saúde do RN as variáveis de peso ao 

nascer (considerados com baixo peso aqueles com menos de 2500g)
10

, idade gestacional no 

momento do parto (considerados pré-termos aqueles nascidos com menos de 37 semanas)
11

, e 

como desfechos adversos à saúde materna as variáveis realização de episiotomia e parto 

instrumentado. Ainda como exposição, foi avaliado o tempo de gestação ao início das 

consultas de pré-natal de gestantes adolescentes para análise dos desfechos adversos à saúde 

do RN, tendo as variáveis peso ao nascer e idade gestacional no momento do parto. 

Para fins de caracterização clínica e epidemiológica da amostra, foram avaliadas as 

variáveis de idade que engravidou do último filho (considerando adolescentes meninas com 

idade igual ou inferior a 19 anos), raça/cor, estado civil, escolaridade, situação laboral, renda 

familiar
12

, idade da menarca, idade da sexarca, gestações além da última, planejamento da 

gestação, trimestre de início do pré-natal, método contraceptivo quando engravidou e método 

de escolha após o parto. 

Os dados obtidos foram inseridos em duplicata no banco de dados criado no programa 

Epidata versão 3.1 (distribuição livre). Posteriormente, realizou-se a análise estatística 

utilizando o programa PSPP (distribuição livre), que se concentrou na obtenção da estatística 

descritiva, incluindo frequências absolutas e relativas (n, %) e da prevalência da principal 

variável, seguida dos respectivos intervalos de confiança de 95%. No componente analítico, 

aplicou-se o teste exato de Fisher e o qui-quadrado para verificar a prevalência das variáveis 

dependentes segundo exposições de interesse, considerando-se estatisticamente significativos 

valores com p<0,05. 
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A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal da 

Fronteira Sul, sob o parecer de número 5.761.013. A participação foi estritamente voluntária 

e, antes da coleta de dados, todos os participantes leram e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido ou, quando menores de 18 anos, o Termo de 

Assentimento Livre e Esclarecido e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Pais e 

Responsáveis Legais. Essa abordagem seguiu os critérios de Ética em Pesquisa Clínica em 

Seres Humanos, conforme definido na Resolução 466/2012. 

 

RESULTADOS 

 A amostra total constituiu 272 mulheres, das quais 224 eram adultas e 48 adolescentes, 

resultando em uma prevalência de gestação na adolescência de 17,6% (IC95% 13-22). A 

amostra de adolescentes, como pode ser observada na Tabela 1, foi composta 

majoritariamente por meninas na segunda adolescência (97,9%), autodeclaradas não brancas 

(58,3%), que vivem com o marido (60,4%), com ensino médio incompleto (50%), 

desempregadas (72,9%), pertencentes à baixa classe econômica (59,5%), tendo 

experimentado a menarca até os 12 anos (63,4%) e iniciado a vida sexual após os 14 anos 

(71,1%). Em relação à caracterização clínica, a maioria das adolescentes era primigesta 

(75%), não planejou a gestação (64,6%) e iniciou o pré-natal no primeiro trimestre (66,6%). 

Ademais, a mesma tabela destaca o predomínio de adolescentes que não utilizavam 

métodos contraceptivos quando engravidaram (64,6%) e, após o parto, essa tendência se 

manteve (37,5%), seguido pelo uso de contraceptivo oral (31,2%). 

Tabela 1. Caracterização clínicas e epidemiológicas de usuárias da atenção primária à saúde. 

Passo Fundo, RS, dezembro de 2022 a agosto 2023. 

 Adolescentes 

(n=48) 
Adultas (n=224) 

Variáveis n % n % 
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Idade ao engravidar (anos completos)     

Primeira adolescência (10-14 anos) 1 2,1 - - 

Segunda adolescência (15-19 anos) 47 97,9 - - 

Cor da Pele (autorreferida)     

Branca 20 41,7 125 55,8 

Preta/parda/indígena/amarela 28 58,3 99 44,2 

Estado Civil     

Solteira 19 39,6 44 19,6 

Vive com o marido 29 60,4 180 80,4 

Escolaridade     

Ensino Fundamental Incompleto 7 14,6 37 16,5 

Ensino Médio Incompleto 24 50,0 79 35,3 

Ensino Médio Completo 17 35,4 108 48,2 

Situação Laboral     

Empregada 13 27,1 94 42,0 

Desempregada 35 72,9 130 58,0 

Classe Social     

Classe Alta 0 0 3 1,5 

Classe Média 17 40,5 89 43,4 

Classe Baixa 25 59,5 113 55,1 

Idade da Menarca     

≤12 anos completos 26 63,4 102 52,0 

>12 anos completos 15 36,6 94 48,0 

Idade da Sexarca     

≤14 anos completos 13 28,9 38 19,3 

>14 anos completos 32 71,1 159 80,7 

Gestações Anteriores     

Primigesta 36 75,0 61 27,2 

Multigesta 12 25,0 163 72,8 

Planejamento da Última Gestação     

Sim 17 35,4 84 37,7 

Não 31 64,6 139 62,3 

Início do Pré-Natal     

Primeiro Trimestre 32 66,6 165 73,7 

Segundo Trimestre 13 27,1 55 24,6 

Terceiro Trimestre 2 4,2 3 1,3 

Não Realizou 1 2,1 1 0,4 

Método contraceptivo utilizado antes da gestação     

Não utilizava 31 64,6 137 61,2 

Contraceptivo oral 14 29,1 61 27,3 

Contraceptivo injetável 1 2,1 15 6,7 

Método de barreira 2 4,2 9 4,0 

DIU de cobre 0 0 1 0,4 

Outro 0 0 1 0,4 

Método contraceptivo utilizado após o parto     

Não utiliza 18 37,5 78 35,0 

Contraceptivo oral 15 31,2 69 30,9 

Contraceptivo injetável 12 25,0 51 22,8 

Método de barreira 2 4,2 8 3,6 

DIU de cobre 1 2,1 8 3,6 
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DIU hormonal 0 0 1 0,5 

Implanon 0 0 2 0,9 

Laqueadura 0 0 6 2,7 

Legenda: o maior número de missings ocorreu na variável de menarca, da qual apresentou 

n=41 para adolescentes e n=196 para adultas. 

Fonte: elaborada pelo autor (2023). 

Na Tabela 2 estão apresentadas as prevalências dos desfechos adversos no RN 

segundo os estratos de idade materna e início do pré-natal em gestantes adolescentes. A 

frequência de parto pré-termo foi 15,2% na amostra de adolescentes comparado a 11,8% em 

adultas. Em relação ao início do pré-natal, identificou-se que a proporção de parto pré-termo 

naquelas que o iniciaram no primeiro trimestre foi de 12,9% versus 20,0% em quem iniciou 

mais tardiamente ou não o fizeram. Quando avaliado o baixo peso ao nascer, notou-se que 

este esteve presente em 11,2% de RN de gestantes adultas versus 18,8% de RN de gestantes 

adolescentes, enquanto que as proporções de BPN, comparando o momento de início do pré-

natal foram 21,9% para quem iniciou no primeiro trimestre versus 12,5% naquelas 

adolescentes que iniciaram mais tardiamente ou não o fizeram. Apesar das discrepâncias nas 

prevalências, não foi identificada significância estatística de fatores maternos e desfechos no 

RN (p>0,05). 

Tabela 2. Relação entre fatores maternos com desfechos adversos no recém-nascido em 

usuárias da atenção primária à saúde. Passo Fundo, RS, dezembro de 2022 a agosto de 2023. 

 Parto Pré-Termo  

 Presente Ausente  

Variáveis n % n % p 

Idade materna ao engravidar (n=266)     0,525** 

Adolescente 7 15,2 39 84,7  

Adulta 26 11,8 194 88,2  

Início do pré-natal de GA (n=46)     0,411* 

1º trimestre 4 12,9 27 87,1  

2º ou 3º trimestre ou não realizou 3 20,0 12 80,0  

 Baixo Peso ao Nascer  

Idade materna ao engravidar (n=271)     0,153** 

Adolescente 9 18,8 39 81,2  

Adulta 25 11,2 198 88,8  

Início do pré-natal de GA (n=48)     0,358* 

1º trimestre 7 21,9 25 78,1  

2º ou 3º trimestre ou não realizou 2 12,5 14 87,5  
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Legenda: GA = gestantes adolescentes; *Teste Exato de Fisher; **Teste Qui-Quadrado. 

Fonte: elaborada pelo autor (2023). 

 A realização de episiotomia foi observada em 38,5% de gestantes adolescentes 

comparado a 19,8% de gestantes adultas, revelando uma associação estatisticamente 

significativa (p=0,046). Além disso, o uso de fórceps ou vácuo extrator foi registrado em 

18,5% de gestantes adolescentes e 1,9% de gestantes adultas, também apresentando uma 

associação estatisticamente significativa (p=0,004), conforme demonstrado na Tabela 3. 

Tabela 3. Relação entre idade materna com realização de episiotomia e parto instrumentado 

usuárias da atenção primária à saúde. Passo Fundo, RS, dezembro de 2022 a agosto de 2023 

 Episiotomia  

 Presente Ausente  

Variáveis n % n % p 

Idade materna ao engravidar (n=127)     0,046** 

Adolescente 10 38,5 16 61,5  

Adulta 20 19,8 81 80,2  

 Fórceps ou Vácuo Extrator  

Idade materna ao engravidar (n=132)     0,004* 

Adolescente 5 18,5 22 81,5  

Adulta 2 1,9 103 98,1  

Legenda: *Teste Exato de Fisher; **Teste Qui-Quadrado. 

Fonte: elaborada pelo autor (2023). 

 

DISCUSSÃO 

Neste estudo, identificou-se que aproximadamente 1/5 das gestações (17,6%) na 

amostra analisada ocorreram na adolescência. A prevalência observada nesta pesquisa é 

notavelmente superior às taxas registradas a nível nacional e estadual no ano de 2020, que 

foram de 14% e 10,5%, respectivamente. De fato, a porcentagem encontrada assemelha-se à 

taxa estadual observada em 2008, a qual era 17,8%
9
. 

Essa prevalência identificada no estudo é semelhante à pesquisa realizada na cidade de 

Uberaba (MG), na qual foi encontrada uma taxa de 18,2% de gestações na adolescência
13

. Por 
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outro lado, é superior à identificada em um estudo conduzido em Maringá, uma cidade 

também localizada na região Sul, no qual se observou uma prevalência de 12,39% de 

gestantes adolescentes
14

. Apesar de a discordância ocorrer entre as taxas de gestação na 

adolescência em cidades situadas na mesma região do país e da concordância em áreas 

distintas, essa disparidade pode ser justificada devido à metodologia utilizada em cada estudo. 

O primeiro utiliza o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), que tem 

proporção nacional e abrange locais de atendimentos em saúde públicos e privados. Enquanto 

o último, assim como o presente estudo, envolve entrevistas apenas com mulheres atendidas 

no SUS. 

No que diz respeito às características epidemiológicas na amostra de adolescentes, 

observou-se um predomínio de meninas não brancas e pertencentes à baixa renda. Esses 

resultados divergem de outros estudos englobando a região Sul do país, que identificou um 

predomínio de gestantes adolescentes brancas pertencentes à classe média, sendo atribuído à 

influência da colonização europeia predominante na região
15,16

. 

Observou-se, adicionalmente, um maior número de meninas na segunda adolescência, 

que vivem com companheiro, possuem ensino médio incompleto e se encontram 

desempregadas. Tais dados corroboram com a literatura nacional e evidenciam o ciclo da 

pobreza que impacta as mulheres que se tornaram mães durante a adolescência. Esse ciclo é 

caracterizado pela dificuldade de conciliar os estudos com a maternidade, o que propicia a 

interrupção da formação educacional e a falta de qualificação profissional. Esse cenário, por 

sua vez, dificulta a inserção no mercado de trabalho e culmina na dependência financeira de 

seu parceiro ou familiares
17–19

. 

A gestação na adolescência está intimamente ligada ao início precoce da atividade 

sexual. Isso é atribuído, em grande parte, à carência de conhecimento acerca da sexualidade, o 
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que culmina em uma incidência significativamente elevada de relações sexuais desprotegidas, 

tornando essa população particularmente suscetível a infecções sexualmente transmissíveis 

(IST) e a gravidezes não planejadas. Não obstante, essa ausência de informações, aliada às 

barreiras no acesso aos serviços de saúde enfrentadas por esse grupo, promove o uso 

inadequado de métodos contraceptivos
20–22

. Pesquisas têm indicado que adolescentes 

apresentam aproximadamente o dobro de probabilidade de insucesso contraceptivo em 

comparação com mulheres de idade superior a trinta anos
23

. O presente estudo documentou 

uma taxa preocupantemente alta de relações sexuais desprotegidas antes da gestação, 

aproximadamente 65%. O grupo de adolescentes que utilizou contracepção majoritariamente 

optou por métodos usuário-dependente. Estudos semelhantes realizados no Brasil têm 

apresentado estatísticas condizentes com tais achados
19,24

. 

Constatou-se uma redução estatisticamente significativa na proporção de adolescentes 

que não utilizaram anticoncepção após a gestação, diminuindo de 64,6% para 37,5%. 

Paralelamente, observou-se um aumento substancial na preferência por métodos 

contraceptivos não usuário-dependente, que passou de 2,1% para 27,1%.  Resultados de 

estudos similares conduzidos em Campinas apresentaram números ainda mais favoráveis, 

com apenas 22,5% de mães adolescentes que optaram por não utilizar contraceptivo após a 

gestação e 71,3% escolheram métodos não usuário-dependente
24

. Portanto, essas constatações 

enfatizam a imperatividade de intervenções educativas eficazes destinadas a capacitar as 

adolescentes a fazerem escolhas informadas e alinhadas com suas necessidades
25–27

. 

A realização do acompanhamento pré-natal (APN) representa uma condição crítica no 

reconhecimento de possíveis complicações durante a gravidez, além de ter o propósito de 

minimizar os riscos gestacionais e neonatais. O início precoce do APN, definido como seu 

início no primeiro trimestre, desempenha um papel fundamental na redução substancial das 
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taxas de morbidades maternas e perinatais
28–30

. No entanto, é comum observar atrasos na 

adesão ao APN nos adolescentes
4,31

. 

Além disso, sabe-se que a gestação na adolescência constitui um fator de risco 

significativo para desfechos perinatais negativos, em particular o parto pré-termo e BPN. 

Essas tendências podem ser atribuídas à imaturidade biológica da adolescente e à competição 

feto-materna por recursos nutricionais essenciais
32,33

. 

Apesar da ausência de significância estatística nos desfechos adversos do RN em 

relação à faixa etária materna ao engravidar, observaram-se, ainda assim, maiores incidências 

de parto pré-termo e BPN em adolescentes em comparação com mulheres adultas. Outros 

estudos revelam taxas de parto pré-termo de 10,2-12,1% para RN de gestantes adolescentes, 

valores inferiores aos obtidos nesta pesquisa, que registrou uma taxa de 15,2%. Além disso, 

no que concerne ao BPN, esses mesmos estudos demonstraram taxas de 9,6-10,2%, o que é 

significativamente menor em relação aos resultados desta pesquisa, que documentou uma 

preocupante taxa de 18,8%. Ademais, em todos esses estudos, as porcentagens de parto pré-

termo e BPN foram consistentemente superiores em RN de gestantes adolescentes em 

comparação com a faixa etária adulta
14,16,34

. Adicionalmente, um estudo semelhante revelou 

uma taxa nula de BPN, o que pode ser associado ao fato de que todas as gestantes 

adolescentes aderiram de maneira adequada ao acompanhamento pré-natal
13

. No entanto, na 

presente pesquisa, observou-se que apenas 66,6% das gestantes adolescentes aderiram de 

forma adequada ao pré-natal. 

A gestação na adolescência não se traduz automaticamente em complicações 

neonatais. De fato, quando as gestantes adolescentes recebem APN adequada, as 

desvantagens associadas à idade precoce tendem a diminuir, resultando em melhores 

resultados perinatais
15,17,28

. Porém, é fundamental destacar que a idade materna não constitui 
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fator determinante dos desfechos adversos, visto que fatores socioeconômicos precários 

também desempenham um papel significativo na incidência de morbidade nesse contexto
32,35

. 

Outrossim, a imaturidade biológica também está intrinsecamente relacionada à 

insuficiente maturação pélvica em gestantes adolescentes, o que configura como um 

importante fator na necessidade de intervenção obstétrica instrumental no parto vaginal, como 

a utilização de fórceps, e a episiotomia durante o nascimento. Esses procedimentos visam 

minimizar a ocorrência de lacerações perineais e atenuar o sofrimento materno-fetal
36,37

. No 

entanto, vale ressaltar que, em um estágio posterior, devido à substituição das fibras 

musculares por tecido conjuntivo fibroso, ocorre uma redução da elasticidade da região, o que 

pode resultar em comprometimento do canal vaginal e disfunções pélvicas, como hipoestesia 

vaginal, anorgasma, dispareunia, prolapso e incontinência urinária
23,38

. 

No âmbito deste estudo, observa-se uma relevância estatisticamente significativa no 

que se refere ao parto vaginal instrumentado e à realização de episiotomia, mostrando-se em 

maiores taxas em adolescentes em comparação com mulheres em idade adulta. Tais achados 

evidenciam que a idade materna constitui um notável fator para a ocorrência de partos 

desprovidos de complicações. Além disso, estudos prévios também documentaram taxas 

substanciais de episiotomia e utilização de fórceps em partos de gestantes adolescentes
34,36

. 

Por fim, é importante salientar que o presente estudo é o primeiro a estimar a 

prevalência de gestação na adolescência em usuárias da atenção primária à saúde em Passo 

Fundo. Em relação às limitações do estudo, é imperativo considerar que, devido à localização 

periférica das UBSs em que a pesquisa foi realizada, pode-se ocorrer viés de seleção. Além 

disso, é essencial aumentar a abrangência do estudo, visando incluir mais UBSs para que os 

resultados representem a realidade local como um todo. 
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CONCLUSÃO 

 Em resumo, o estudo revelou uma prevalência significativamente alta de gestação na 

adolescência na amostra estudada, caracterizada por um perfil clínico e epidemiológico que é 

destoante das características regionais típicas em certos aspectos e outras que reforçam as 

complexas interações entre a gravidez precoce e o ciclo da pobreza nessa população. Além 

disso, destaca-se a importância da implementação de políticas públicas de planejamento 

familiar e de linhas de cuidado que introduzam ações destinadas a aprimorar a assistência pré-

natal a gestantes adolescentes, com o objetivo de reduzir a taxa de gravidezes na adolescência 

e minimizar as complicações materno-infantis. É fundamental, também, considerar as 

complicações inerentes ao parto, que se apresentam mais dificultosos quando envolvem 

parturientes adolescentes. A partir dessas conclusões, pode-se afirmar que a gestação na 

adolescência constitui uma temática de extrema relevância a ser debatida na esfera científica, 

dada sua natureza como questão de saúde pública. Essa realidade tem o potencial de 

influenciar significativamente o desenvolvimento humano, a qualidade de vida, a saúde e o 

bem-estar. 
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4 CONSIDERÇÕES FINAIS 

Ao final do presente estudo, conclui-se que os objetivos estabelecidos foram 

plenamente alcançados, visto que envolviam a análise de características clínicas e 

epidemiológicas das gestantes adolescentes usuárias do Sistema Único de Saúde na cidade de 

Passo Fundo – RS, além de calcular a prevalência desse fenômeno e comparar os desfechos 

adversos tanto para a gestante quanto para o recém-nascido. 

Com a revisão bibliográfica proposta, foi possível constatar a confirmação da maioria 

das hipóteses levantadas. Observou-se que as adolescentes, em sua maioria, tinham 15 anos 

ou mais, desempregadas, pertencentes à baixa renda, primigestas, não planejaram a gestação e 

não utilizavam método contraceptivo antes da concepção. No entanto, algumas diferenças 

foram identificadas, incluindo o predomínio de adolescentes não brancas, vivem com o 

cônjuge, tem ensino médio incompleto e não adotaram método contraceptivo após o parto. 

Ademais, destaca-se que a prevalência encontrada foi praticamente o dobro daquela 

hipotetizada. 

Além disso, observou-se maior porcentagem de parto pré-termo e baixo peso ao nascer 

entre as adolescentes em comparação com adultas, corroborando as hipóteses iniciais. A 

análise revelou, também, uma maior taxa de parto pré-termo entre as adolescentes que 

iniciaram o pré-natal tardiamente, conforme previsto nas hipóteses. No entanto, tal associação 

não foi encontrada no caso do baixo peso ao nascer. 

Conforme mencionado no relatório, um objetivo adicional foi incorporado visando 

otimizar a utilização dos dados obtidos. Isso se deve à constatação maiores taxas de 

episiotomia e parto instrumentado em gestantes adolescentes em comparação com as 

gestantes adultas. 

Finalmente, esta pesquisa emerge como uma contribuição relevante para o meio 

científico, proporcionando a base para o estabelecimento de diálogos e reflexões 

aprofundadas sobre a temática abordada. Destaca-se, portanto, a importância da discussão 

apresentada, tanto no âmbito científico quando no contexto social. 


